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TODAS AS TERÇAS E SEXTAS-FEIRAS


Sexta-feira, 19 de junho de 2009

Comissão de Direitos Humanos discute fraude em decreto sobre previdência privada

A Comissão de Direitos Humanos e Minorias realizou audiência pública na terça-feira (9) para discutir denúncia de fraude no decreto que normatiza os direitos de beneficiários de planos de previdência fechada em caso de saída antecipada ou fim do contrato de trabalho (Decreto 81.240/78). A denúncia foi feita pela Associação Brasileira de Previdência (Abraprev).

A entidade afirma que há retificação na página 9004 do Diário Oficial da União de 16 de junho de 1978 sem comprovação de origem. A mudança incluída no texto, segundo a Abraprev, prejudica mais de 40 mil ex-funcionários do Banco do Brasil.

O Decreto 81.240/78 estabelece, como princípio dos planos de benefícios, a possibilidade de saída voluntária e antecipada, com direito a restituição de, no mínimo, 50% das contribuições já pagas e, para o caso de fim do contrato de trabalho, possibilita o resgate da reserva matemática - montante reservado como garantia do benefício futuro.

As alterações introduzidas no parágrafo 2º do artigo 31 do decreto, segundo a entidade, acabam com o direito dos participantes de planos de previdência privada de saída voluntária e antecipada.

Foram convidados para o debate, proposto pelo deputado Cleber Verde (PRB-MA):

- o presidente da Associação Brasileira de Previdência (Abraprev), Fernando Veloso Toscano de Oliveira;

- José Carlos de Almeida, ex-funcionário do Banco do Brasil;

- o presidente da Associação Nacional dos Funcionários do Banco do Brasil (Anabb), Valmir Camilo e;

- representantes da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (Previ) e da Diretoria-Geral e Coordenação-Geral de Publicação e Divulgação do Diário Oficial da União.

A audiência pública aconteceu as 14 horas, no plenário 6 do corredor de comissões (Anexo II), e pode ser vista através do Twitter: www.twitter.com/cdhcamara
Fonte: Agência Câmara
CERTIFICAÇÃO DIGITAL PARA CONTROLAR ADMINISTRADORES DOS FUNDOS DE PENSÃO
19.06.2009 - Brasília (DF)
Uma nova notícia de bastidores foi ontem averiguada pela ABRAPREV. Em breve deverá ser implantado um sistema de certificação digital pela Secretaria de Previdência Complementar - SPC onde os administradores de fundos de pensão terão acompanhamento sobre a movimentação e evolução do seu patrimônio e ativos.
No entender do presidente da ABRAPREV, Fernando Toscano, essa questão é a mesma coisa que "a polícia ligar a sirene avisando aos ladrões que ela está chegando". Se houver movimentação irregular ou coisas do gênero, todos terão se preparado a tempo. É o tal sistema brasileiro de fiscalização. Ruim com ele, pior sem ele, mas eficaz, de verdade, não é.
Isso fica parecendo uma forma encontrada para justificar para a sociedade a ingerência do governo federal nos fundos de pensão, mas, na verdade, isso não soou bem, afinal, se tudo acontecer como previsto, o governo irá controlar quem manda, controlar o dinheiro e controlar a fiscalização...

ABRAPREV PREOCUPADA COM A INGERÊNCIA ESTATAL NOS FUNDOS DE PENSÃO
19.06.2009 - Brasília (DF)
O presidente da ABRAPREV, Fernando Toscano, expressou hoje a sua preocupação com fatos que ainda estão nos bastidores, mas que podem mudar os rumos da administração dos fundos de pensão no país. São eles: 

1) Os fundos de pensão pequenos terão limitação para investimentos, mas os grandes não. Dessa forma, ficará inviável a administração dos fundos menores. Como alternativa o governo irá "sugerir" que os grandes fundos (leia-se Previ, Petros, Funcef) administrem os pequenos. Agindo dessa forma, os pequenos ficam fazendo parte do "grande bolo" dos grandes fundos que não terão essa limitação. Com isso haverá excessiva concentração de valores na mão de poucos, investindo de forma similar que, num eventual erro, prejudicará todo o sistema nacional de previdência complementar; 

2) A Secretaria de Previdência Complementar deverá regulamentar uma alteração fundamental na administração dos fundos de pensão. Hoje a indicação dos dirigentes dos fundos de pensão é definida da seguinte forma: 50% dos seus membros indicados pela patrocinadora e 50% indicados pelos associados após votação. O governo federal entende que a patrocinadora poderá fazer "as vezes" dos associados e indicar os representantes daqueles e a SPC indicará os demais, ou seja, o governo indicará todos! Além do dinheiro o governo terá o poder amplo e total na administração dos fundos. 

Os pequenos fundos estão se mobilizando, alguns já nos contataram, a ABRAPREV vem acompanhando de perto o desenrolar dessas questões para denunciar e agir, no caso de necessidade, em defesa de todos os associados dos fundos de pensão. 

Uma preocupação adicional é: os administradores desses fundos de pensão não possuem renda nem patrimônio suficiente para garantir nada em caso de má gestão, gestão fraudulenta ou erro nos investimentos. No caso de empresas privadas seus administradores têm os bens bloqueados em casos de fraudes, falência, má gestão, etc. Pergunta-se: E no caso dos fundos de pensão? Qual a salvaguarda dos associados? Nenhuma...
Fonte: ABRAPREV

	Conheça o ranking dos fundos de pensão:
Por investimentos - Referência: maio/2009
1) Previ – R$ 117,5 bilhões

2) Petros – R$ 40,4 bilhões

3) Funcef – R$ 32,4 bilhões

4) Fundação Cesp – R$ 15,3 bilhões
5) Valia – R$ 10,0 bilhões

6) Sistel – R$ 9,4bilhões
7) Itaubanco – R$ 9,3 bilhões

8) Banesprev – R$ 8,7 bilhões

9) Centrus – R$ 7,5 bilhões

10)  Forluz – R$ 7,2 bilhões

11)  Real Garantia – R$ 6,1 bilhões

12)  Fapes – R$ 4,9 bilhões

Atualmente, no Brasil, são 372 fundos de pensão listados na Secretaria de Previdência Complementar, que geram um total de R$ 481,9 bilhões em investimentos e 1.941.728 participantes ativos.

O destaque da previdência pública do mundo é o japonês Government Pension Investiment Fund (GPIF), gerido pelo governo, com 108 milhões de participantes e US$ 1,6 trilhões em ativos (R$ 3,15 trilhões, ou seja, 27 vezes maior que a Previ, nacional, que é privada).
O maior fundo de pensão privado do mundo é o norte-americano Calpers, com 1 milhão e 600 mil participantes (funcionários públicos da Califórnia) e um patrimônio quase três vezes superior a todos 
os fundos de pensão privados do Brasil juntos. O segundo maior fundo de pensão privado do mundo é o gerido pelo Banco do governo da Holanda A Previ vai fechar o semestre como o 49º maior fundo de pensão do mundo.
FONTES: Revista Fundos de Pensão e ABRAPREV
PREVI reajusta aposentadorias e pensões em 5,44%
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Os aposentados e pensionistas recebem em junho reajuste nos benefícios da PREVI. Para os benefícios concedidos até 30/6/2008, o índice de reajuste acumulado da PREVI foi de 5,44%, correspondente ao INPC acumulado entre junho de 2008 e maio de 2009. O INPC é o indexador dos planos de benefícios da PREVI e é o mesmo utilizado pelo INSS para reajustar seus benefícios.
Esse é o 13º reajuste desde a criação do Regulamento do Plano de Benefícios 1 e totaliza o índice acumulado de 197,07% desde 1997. No mesmo período, o INSS acumulou 135,96%. Veja tabela 
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Fonte: Caixa de Previdência 09/09/09
Todos a favor da Previc
A SPC (Secretaria de Previdência Complementar), ligada ao Ministério da Previdência Social, deverá tornar-se uma autarquia ainda neste ano se o projeto de lei nº 3.962/08, que propõe a criação da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC),for aprovado. Tanto a SPC como o ministério e a Abrapp (Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Privada) têm interesse na mudança.


Em abril, o ministro da Previdência, José Pimentel, reuniu-se com o presidente da Câmara, Michel Temer, e pediu urgência na votação do projeto.


As funções da entidade de fiscalizar os fundos de pensão continuarão as mesmas. Mas a PREVIC não dependerá do Orçamento da União, tendo estrutura própria -hoje, 37 dos 210 servidores da SPC são da Previdência. 

	CONTRATO PREVIDENCIÁRIO - PILAR DO SISTEMA 
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O JUDICIÁRIO E A COMPLEXIDADE DO NOVO DIREITO PREVIDENCIÁRIO

Seria benéfico para a sociedade o judiciário efetuar o controle da legalidade e da constitucionalidade, mas sem substituir o órgão regulador especializado

A insuficiência de conhecimento das características e da própria natureza da Previdência Complementar Fechada por parte do judiciário impressiona por suas causas e conseqüências. A insuficiente cultura previdenciária no Brasil e a ausência do tema nos currículos das escolas, sendo o Direito Previdenciário uma matéria nova e ainda não sedimentada na cultura jurídica do País, têm tido como resultado prático interpretação incorreta das leis e decisões equivocadas que desequilibram os planos, oneram os participantes e colocam em xeque o próprio sistema. O abalo de seus alicerces - uma metáfora para o sistemático questionamento dos contratos previdenciários - vai à contramão dos tempos modernos, nos quais as pessoas vivem cada vez mais e podem depender cada vez mais da Previdência Complementar para uma vida digna na velhice


A TERCEIRIZAÇÃO DE RISCOS EM PLANOS DE PENSÃO

Soluções que estão sendo utilizadas em outros países para proteção dos benefícios de risco e como elas poderiam ser relevantes para o Brasil

Infelizmente, nos dias de hoje, quase todos estão cientes dos riscos de investimentos inerentes às operações dos fundos de pensão. Sabemos também quem sofre - participantes ou patrocinador – caso os retornos desejados não sejam obtidos. Entretanto, há outros ‘riscos’ que merecem a nossa atenção. Este artigo pretende tratar dos outros dois riscos mais importantes que, apesar de particularmente relevantes para os planos de Contribuição Variável do Brasil, também se aplicam aos arranjos BD e CD do país.
	EXPECTATIVAS MELHORAM - ATINGIDAS AS METAS DO TRIMESTRE 

	  

	Um pouco do que foi "feio" no último trimestre de 2008 acabou ficando "bonito" no começo de 2009

O impacto desfavorável da crise financeira internacional sobre o desempenho dos investimentos dos fundos de pensão no último trimestre de 2008 foi substituído, no primeiro trimestre deste ano, por sinais menos preocupantes no que diz respeito ao cumprimento das metas atuariais no final de 2009. A soma de boa performance nos investimentos ligados à Bolsa de Valores, retorno positivo garantido pelos títulos de renda fixa e perspectivas de redução da inflação no ano, que deve ficar em torno de 4%, tornaram o ambiente indiscutivelmente mais animador no primeiro trimestre, indicando condições de vôo mais compatíveis com as metas atuariais.

A estimativa de rentabilidade do sistema nos três primeiros meses do ano ficou em 4,68%, projeção que equivale a quase 180% da necessidade atuarial medida pela variação do INPC mais 6% ao ano, estimado em 2,75%. De acordo com o levantamento feito pelo Núcleo Técnico da Abrapp, o retorno médio dos investimentos das entidades no segmento de em renda fixa foi de 2,2%, enquanto o segmento de renda variável assegurou rentabilidade de 11% e as aplicações em imóveis tiveram retorno médio de 2.6%...

JUROS TRAZEM NOVOS DESAFIOS PARA GESTÃO DE ATIVOS E PASSIVOS

A trajetória da Selic e das NTN’s é clara, vamos fechar o ano com juro real abaixo dos 6% A convivência saudável dos fundos de pensão com um cenário de juros reais cada vez mais baixos depende, em grande parte, das políticas de gestão de ativos e passivos que já têm sido adotadas nos diferentes planos ao longo dos últimos anos e do equilíbrio atuarial obtido por conta dos superávits acumulados. Do lado da gestão de ativos, uma estratégia de diversificação fora da renda fixa tradicional será cada vez mais importante para contornar a perda de rentabilidade proporcionada pelo juro real, enquanto na gestão de passivos, a discussão sobre o ajuste das taxas de desconto volta à cena. 


Fonte: Portal Fundos de Pensão (Revista)
	Anaparprev pronto para receber a adesão de participantes da Braskem 

	 

	No último dia 08 de junho, a Secretaria da Previdência Complementar, através da Portaria 2.936, aprovou uma série de alterações no regulamento do Plano Anaparprev, instituído pela Anapar. As alterações foram feitas com objetivo de permitir a adesão ao plano de participantes ativos e aposentados inscritos em planos que passaram por processo de retirada de patrocínio. Desta maneira, mesmo aposentados e pensionistas que estejam em gozo de benefícios podem transferir suas reservas para o Anaparprev e continuar recebendo seus benefícios vitalícios. 

As novas regras, aprovadas na assembléia anual da Anapar realizada no final de março em Salvador, foram introduzidas após entendimentos com a Associação de Aposentados da Braskem (ABACO) e o Sindicato dos Químicos e Petroquímicos da Bahia. Estes trabalhadores lutaram durante alguns anos contra a retirada de patrocínio ao plano Petros Braskem, patrocinado pela Braskem, empresa controlada pelo Grupo Odebrecht. Após anos de resistência, não conseguiram demover a empresa de seu objetivo e a solução encontrada pelos trabalhadores foi transferir as reservas dos participantes para outro plano de previdência, de maneira a evitar que os aposentados recebessem o saldo de sua reserva à vista, colocando em risco a estabilidade e segurança do recebimento de seu benefício por toda a sua vida.

A partir de agora, os participantes ativos, aposentados e pensionistas da Braskem poderão aderir ao Anaparprev e transferir suas reservas, sem deixar a Petros, pois ambos os planos são administrados por esta mesma Fundação. Para aderir ao novo plano, basta se associar à Anapar, o que pode ser feito através de nosso site www.anapar.com.br. 



Fonte: Anapar

Ministro destaca a proteção social da Previdência
O ministro da Previdência Social, José Pimentel, afirmou ontem, na reunião do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES), que os benefícios da Previdência impediram que mais de 22 milhões de brasileiros, de todas as faixas etárias, ficassem abaixo da linha de pobreza. A 30º reunião do CDES tem como pauta a Rede de Proteção Social no Brasil. 

“O Ministério da Previdência Social e o Ministério do Desenvolvimento Social são os dois grandes instrumentos que o Estado nacional tem para combater a pobreza. Se não tivéssemos a previdência rural e a previdência pública básica nós teríamos hoje mais 22,2 milhões de pessoas abaixo da linha da pobreza”, disse o ministro. 
Pimentel informou aos integrantes do conselho que os ganhos reais do salário mínimo entre 2003 e 2009 beneficiaram 18,2 milhões de segurados. Durante este período, o piso previdenciário teve um aumento de 132,5%, o que representa um ganho de 44.98% acima da inflação. 
Além disso, informou o ministro, os pagamentos da Previdência em 2008 superaram os repasses do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) em 3.449 municípios, contribuindo para girar as economias locais. “É por isso que, entre o dia 25 de um mês e o dia 5 do outro você tem um aquecimento muito grande no comércio e no setor de serviços destas localidades”, afirmou Pimentel. 
As transferências da Previdência foram maiores que as do FPM em 1.166 cidades do Sudeste, no Nordeste em 1.036 e no Sul em 827 municípios. “As pessoas tendem a pensar que o repasse da Previdência é maior apenas nas regiões Norte e Nordeste, mas isso ocorre em todo território nacional”, disse. 
Pimentel destacou que, com a entrada em vigor da Lei Complementar nº 128/08, que criou a figura do Empreendedor Individual no Simples Nacional, tem potencial para formalizar, a partir de julho, 11 milhões de brasileiros, homens e mulheres, donos de pequenos negócios que hoje vivem sem qualquer proteção do estado. A expectativa é de que, no primeiro ano, 1 milhão de empreendedores formalize seus negócios. 
O ministro explicou que, com as alterações feitas na legislação em 2007, o número de empresas que aderiram ao Simples Nacional subiu de 1,3 milhão, em julho daquele ano, para 3,1 milhões, em maio de 2009. Essas empresas mantêm 60% dos trabalhadores de carteira assinada no Brasil e colaboraram com a manutenção dos níveis de emprego e da arrecadação previdenciária urbana. “A expectativa na época era de que tivéssemos hoje dois milhões de adesões ao Simples e temos mais de três milhões. Estamos comemorando a projeção equivocada”, disse. 
Pimentel informou que a Previdência trabalha continuamente para garantir a melhoria do atendimento aos segurados do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Desde janeiro de 2009 está sendo feito o reconhecimento automático de direitos previdenciários, que possibilitou a concessão de benefícios em 30 minutos a partir de janeiro de 2009. 
Para facilitar a consulta aos dados dos segurados, desde maio os correntistas do Banco do Brasil podem obter, pela internet ou terminais de auto-atendimento, um extrato detalhado de sua vida previdenciária. Até o fim do ano, a facilidade estará disponível para os correntistas da Caixa Econômica Federal. 
O ministro explicou que o Plano de Expansão da Rede de Atendimento possibilitará a criação, ainda este ano, de 720 novas agências em municípios com mais de 20 mil habitantes que ainda não tenham unidades da Previdência. (Pedro Rocha - AgPrev) 

Fonte: Petros

Juiz rejeita pedido de embargo da Previ
Depois da decisão favorável aos associados que pleitearam o recebimento do Benefício Renda Certa, a Previ entrou na Justiça pedindo o embargo do processo. O juiz do processo entendeu que não há razão para tal.
Abaixo a decisão: "Recebo os embargos de declaração por tempestivos, e rejeito-os por não vislumbrar qualquer contradição. Certo é que os participantes se aposentaram antes de completarem 30 anos de filiação no plano. No entanto, como inativos continuaram a verter valores a entidade de previdência, tanto que o objetivo da presente ação é a devolução de valores que os autores verteram a mais do que as 360 contribuições necessárias para permitir a concessão do benefício. Pretende o embargante a modificação do mérito da decisão, impossível em sede de embargos de declaração salvo se houvesse erro material, que não há. Mantida a sentença." 

 Os aposentados que, apoiados pela UNAMIBB, entraram na Justiça contra a discriminação da Previ na distribuição do superavit (Renda Certa) conseguiram a primeira vitória. Leia abaixo o despacho do juiz:
"...ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE o pedido dos autores para condenar a ré ao pagamento das quantias apuradas referentes ao Plano de Benefício de Renda Certa, isto é, que excederem o limite 
mínimo de 360 contribuições, a contar da data de aposentadoria até a data da suspensão geral (DEZEMBRO/2006), devidamente corrigidas e com juros de 1% ao mês, a contar da citação. Condeno a ré nas custas e honorários de advogado que fixo em 10% sobre o valor atualizado da condenação. P.R.I." 
FRAUDE NO DECRETO 81240/78 - A Saga dos Demitidos do BB em Audiência Pública - CDHM

 

Até que enfim, a verdadeira história das demissões abusivas e criminosas do Banco do Brasil está se tornando pública. Temos nossa história pra contar, toda a verdade restaurar, e assim obter a reintegração de todos os direitos roubados dos Demitidos do BB, emprego, aposentadoria, plano de saúde, seguro invalidez/morte, financiamento imobiliário, nas mesmas condições dos funcionários ativos e aposentados, pois tudo fazia parte do contrato de trabalho com adesão obrigatória às associações.
Mas, tentaram, de todas as formas, impedir ou esvaziar a Audiência Pública da fraude no Decreto. De certa forma, esvaziaram, as instituições e representantes convidados não compareceram, demonstraram um inadmissível desinteresse e desrespeito pelos Direitos Humanos, mas, já devem estar arrependidos dessa atitude antidemocrática e soberba, até confessional, pois foi intensa a repercussão, sobraram comentários e pronunciamentos, muitos criticando, condenando as ausências inexplicáveis.
TENTARAM EVITAR A REALIZAÇÃO DA NOSSA AUDIÊNCIA, CONVITES SEQUER FORAM RESPONDIDOS PELO PODER PÚBLICO, OUTROS -  ANABB E PREVI -, PRIMEIRO SE CONVIDARAM, INSISTIRAM QUE DEVERIAM FAZER PARTE OBRIGATÓRIA DA MESA, DEPOIS, 
“DESISTIRAM” NA ÚLTIMA HORA, PARA ESVAZIAR A AUDIÊNCIA, POIS “SEM CONTRADITÓRIO” SERIA IRREALIZÁVEL. 
MAS, OS ARDILOSOS SE DERAM MAL, ESQUECERAM DE AVISAR AOS REPRESENTANTES DIGNOS E RESPONSÁVEIS DA IMPRENSA NACIONAL, NA MEDIDA EM QUE ESSES SERVIDORES PÚBLICOS COMPARECERAM, A AUDIÊNCIA FOI REALIZADA, CONTRARIANDO 
SEUS INTERESSES ESPÚRIOS, FOI UM SUCESSO DE AUDIÊNCIA E DE INFORMAÇÃO SOBRE A VERDADE. 
Fonte: Demitidos do BB
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